
 

Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0055993-60.2014.815.2001 - Capital
RELATOR : Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
EMBARGANTE : Estado da Paraíba 
PROCURADOR : Renan de Vasconcelos Neves
EMBARGADO : Miguel Geminiano Júnior
ADVOGADO           : Alexandre Gustavo Cézar Neves

PRELIMINARMENTE  -  DIREITO  INTERTEMPORAL  –
VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL –
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO DE
1973  –  MARCO  TEMPORAL –  DIA 18  DE  MARÇO  DE
2016  -  RESPEITO  AOS  ATOS  PROCESSUAIS
INTEIRAMENTE  PRATICADOS  ANTES  DO  NOVO
DIPLOMA  –  TUTELA  JURÍDICA  DAS  SITUAÇÕES
CONSOLIDADAS NO TEMPO -  RECURSO ANALISADO
COM  BASE  NO  CÓDIGO  ANTIGO  –  ULTRATIVIDADE
EXCEPCIONAL DA LEI REVOGADA. 

O recurso remetido ao Tribunal antes do dia 18 de março de
2016, dia de início da vigência do Novo Código de Processo
Civil, deve atender aos ditames do antigo diploma de 1973,
sob pena de malferir-se os artigos 1º, 14 e1.046, todos do
CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AÇÃO DE COBRANÇA
C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER   -  CONGELAMENTO  DO
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE DE MILITAR DESDE A
EDIÇÃO  DA LEI  QUE SÓ TRATOU DOS SERVIDORES
CIVIS –  OBRIGAÇÃO DE ATUALIZAÇÃO DA VERBA E
QUITAÇÃO  DAS  DIFERENÇAS   –  APLICAÇÃO
ANALÓGICA  DA  SÚMULA  51  DO  TJPB  –  ALEGADA
EXISTÊNCIA  DE  PONTO  OMISSO  NO  JULGADO  –
ANÁLISE  DE  TODAS  AS  QUESTÕES  SUSCITADAS  –
AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 535 DO CPC
– REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

- Em consonância com o estatuído no comando do art. 535,
e  seus  incisos  do  CPC,  os  embargos  de  declaração
somente  são  cabíveis  quando  o  acórdão  for  eivado  de
obscuridade, contradição ou omissão.

-  Pelo  que  se  depreende  dos  argumentos  trazidos  ao
recurso pelo embargante, observa-se que a sua pretensão,
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na verdade, consiste na rediscussão do decisum proferido
pelo  Órgão  colegiado  desta  Corte,  sendo  certo  que  os
aclaratórios  não  devem  ser  admitidos  como  recurso  de
revisão.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, CONHECER, PORÉM REJEITAR OS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Embargos de Declaração opostos pelo Estado da
Paraíba contra o acórdão que negou provimento ao Agravo Interno interposto
em face da decisão monocrática que havia dado parcial provimento à remessa
necessária e ao recurso apelatório, apenas para fixar a data de entrada em
vigor  da  Medida  Provisória  nº  185,  de  25.01.2012,  como  marco  para  o
'congelamento' do adicional de insalubridade percebido pelos autores.

Nos  presentes  Embargos  de  Declaração  para  fins  de
prequestionamento, alega o embargante, em apertada síntese, que este órgão
jurisdicional se olvidou em manifestar-se sobre a vigência do §2º do art. 2º da
Lei nº. 9.703/2012, que estabeleceu ficar preservada para os servidores civis e
militares, a forma do pagamento do adicional previsto no parágrafo único do
art. 2º da Lei Complementar nº 50/2003.

Assevera,  outrossim,  que  houve  ofensa  aos  princípios  da
colegialidade e do devido processo legal, porquanto o relator não teria levado a
questão exposta no Agravo Interno para o órgão colegiado, transgredindo o
dispositivo  legal  que  prevê  a  apresentação  do  agravo  em  mesa  para
julgamento.

Sem contrarrazões aos embargos (certidão - fl. 131).

VOTO

Preliminar de Direito Intertemporal:

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão
aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº 5.869/73, tendo em vista que a decisão recorrida foi publicada na Escrivania
no dia 26.11.2015 e os embargos foram interpostos em 02.12.2015.

Por tal razão, tiveram seus efeitos consumados ainda sob a égide
do regramento anterior e mesmo que esta decisão seja proferida na vigência
da  Lei  nº  13.105/20151,  impõe-se  a  aplicação  das  disposições  de  direito

1 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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intertemporal estabelecidas em seu art.  14 e 1.046, bem como, os axiomas
constantes no art. 1º da nova lei processual, art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso
XXXVI, da Constituição Federal. 

Sendo assim, passo à apreciação do presente recurso à luz do
CPC/73.

O  art.  535  do  CPC  é  expresso  ao  limitar  os  embargos
declaratórios  para  os  casos  de  omissão,  contradição  e  obscuridade  nas
decisões  judiciais,  impedindo  que  o  recurso  seja  utilizado  como  forma  de
reexaminar matéria já solucionada no julgado. 

Com efeito, é cediço que a omissão se apresenta quando não há
apreciação fundamentada da controvérsia, o que não é o caso dos autos.

Diversamente  do  que  afirma a  embargante,  além de  todos  os
aspectos suscitados no agravo terem sido debatidos à exaustão, acrescento
que o ponto indicado como omisso foi devidamente analisado por esta relatoria.

Nesse sentido, destaco trecho da decisão embargada (grifou-se):

II – Da alegação de aplicabilidade da Lei Complementar
nº. 50/2003 aos militares desde antes da MP 185/2012:

Quanto à tese meritória revolvida pelo agravante, embora o
agravo interno confira ao relator a faculdade de se retratar
monocraticamente  da  decisão  objeto  do  recurso,  entendo
que,  in  casu,  o  decisum ora  agravado  deve  ser  mantido
pelos seus próprios fundamentos, razão pela qual os trago
ao crivo deste órgão colegiado, nos seguintes termos:  

O  autor,  policial  militar  do  Estado  da  Paraíba,  ajuizou  a
presente ação no intuito de ver determinado o pagamento
das diferenças resultantes do valor percebido a menor em
seu contracheque a título de adicional de insalubridade, em
razão de indevido “congelamento” da verba realizado pela
edilidade.   

Dos documentos  de fl.  20/22,  percebe-se que,  de fato,  o
autor recebe adicional de insalubridade,  benefício previsto
no  art.  4º  da  Lei  nº  6.507/1997,  segundo  o  qual  “a
gratificação  de  insalubridade  devida  ao  Policial  Militar  na
forma do disposto nos arts.  197,  inciso XII  e 210,  da Lei
complementar  nº  39,  de  26  de  dezembro  de  1985,
corresponde a 20% (vinte por cento) só soldo do servidor”.

Como se extrai da leitura do dispositivo, o referido adicional
era devido em percentual (20%) sobre o valor do soldo, de
forma  que  toda  vez  que  este  aumentava,  repercutia  na
majoração daquele.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Contudo, é fato incontroverso nos autos que, desde a edição
da Lei nº 50/03, de abril de 2003, o Estado da Paraíba, ora
promovido,  efetuou  o  “congelamento”  de  tal  adicional,
transformando-o em valor nominal fixo, com fulcro no art. 2º
daquela norma, que dispôs in verbis:

Art.  2º.  É  mantido  o  valor  absoluto  dos  adicionais  e
gratificações  percebidos  pelos  servidores  públicos  da
Administração direta e indireta do Poder Executivo no mês
março de 2003. 

Acontece que tal dispositivo, por estar inserido em Lei que
disciplinou apenas o regime jurídico dos servidores públicos
civis,  não  poderia  ser  aplicado  automaticamente  aos
militares,  categoria regida por lei  especial,  nos termos do
art. 142, §3º, X, CF.

Por  essa  razão,  o  Estado/promovido  não  poderia  ter
efetuado  o  “congelamento”  do  adicional  em  testilha  com
fulcro  naquela  legislação  (Lei  nº  50/03),  a  partir  de  sua
edição (abril de 2003).

Na  realidade,  somente  a  partir  da  vigência  da    Medida  
Provisória nº 185/2012, de 26/01/2012, convertida na Lei
Estadual  nº  9.703/2012  ,  ocorreu  o  congelamento  do  
adicional dos militares,  pois tal  legislação, em seu art.  2º,
§2º, estendeu a tal categoria o disposto no art. 2º da Lei nº
50/03, ao preceituar   in verbis  :  

Art. 2º. Omissis.
§2º. A forma de pagamento do adicional estabelecida pelo
parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 50/2003
fica  preservada  para  servidores  públicos  civis  e  militares.
(grifei).

Desse  forma,  não  seria  possível  o  congelamento  do
adicional de insalubridade percebido pelo autor a partir  da
edição da Lei nº 50/03, como procedido pelo Estado, mas
somente a partir da MP 185/2012.

Aplica-se  à  hipótese  a  mesma  lógica  do  que  restou
proclamado por esta Corte no julgamento do Incidente de
Uniformização  de  Jurisprudência  nº 2000728-
62.2013.815.0000, cuja ementa transcrevo a seguir:

INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  ESTABELECIDO
PELA LEI  ESTADUAL  Nº  5.701/93  (ANUÊNIO).  QUANTUM
CONGELADO  PELO  ART.  2º  DA  LEI  COMPLEMENTAR
ESTADUAL  Nº  50/2003.  INAPLICABILIDADE  DO
DISPOSITIVO  EM  RELAÇÃO  AOS  MILITARES  POR
INOBSERVÂNCIA  AO  §1º  DO  ART.  42  DA  CF/88.
DIVERGÊNCIA ENTRE AS CÂMARAS. ARTIGO 300, §1º, DO
RITJPB.  LEI  FORMALMENTE  COMPLEMENTAR,  COM
CONTEÚDO  DE  ORDINÁRIA.  EDIÇÃO  DA  MEDIDA
PROVISÓRIA Nº 185/2012, CONVERTIDA NA LEI ESTADUAL

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Nº  9.703/2012.  ESPÉCIE  NORMATIVA  ADEQUADA.
PRECEDENTES  DO  STF.  LACUNA JURÍDICA  SUPRIDA A
PARTIR DA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO.
CONGELAMENTO DA VERBA REMUNERTÓRIA A PARTIR DA
VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 185/12 CONVERTIDA
NA LEI Nº 9.703/2012.
- “O incidente de uniformização de jurisprudência afigura-se
como garantia do jurisdicionado. Presentes seus requisitos
–  impõem  os  valores  igualdade,  segurança,  economia  e
respeitabilidade – deve ser instaurado. Trata-se de técnica
processual  perfeitamente  identificada  com  os  postulados
mais  nobres  existentes  em  nosso  ordenamento  e
intimamente ligada ao efetivo acesso ao Judiciário.”
- A Lei Complementar nº 50/2003, ao dispor sobre matérias
reservadas à lei ordinária pela Constituição Estadual, deve
ser considerada como formalmente complementar, estando
autorizada a alteração ou complementação por meio de lei
cujo processo legislativos é simplificado, de acordo com o
entendimento do STF na ADC nº 1, e nos RE's nºs 492.044-
AgR e 377.457.
-  A  Medida  Provisória  nº  185/2012,  posteriormente
convertida  na  Lei  Estadual  nº  9.703/2012,  possui  força
normativa  suficiente  para  alterar  a  forma  de  como  será
calculada a remuneração dos militares, eis que é espécie de
ato  legislativo  adequada  a  alterar  normas  de  mesma
natureza.
- A lacuna jurídica evidenciada somente restou preenchida a
partir  do momento da publicação da Medida Provisória nº
185/2012,  no Diário Oficial  do Estado,  em 25/01/2012,  ou
seja, o Estado da Paraíba ainda possui o dever de pagar,
aos  militares,  os  valores  que  adimpliu  a  menor,  não
atingidos pela prescrição quinquenal, ao título de “Adicional
por  tempo  de  serviço”  (Anuênio),  até  a  data  da  referida
publicação, de acordo com o efetivo tempo de serviço e o
soldo vigente a cada época.
- Dessa forma, a partir da publicação da medida Provisória
nº 185/2012,  convertida na Lei nº 9.703/2012, é correta a
medida de congelamento dos anuênios dos militares. 

Embora  naquele  caso  o  objeto  da  demanda  fosse  o
“congelamento” do adicional por tempo de serviço (anuênio),
a linha de raciocínio exposta no aludido  decisum se aplica
perfeitamente à presente hipótese (que trata do adicional de
insalubridade),  pois,  em  ambos  os  litígios,  a  controvérsia
gravita em torno da possibilidade ou não de congelamento
dos adicionais percebidos pelos militares.

Portanto, com base em tal precedente e nas ilações supra, a
conclusão  que  se  chega  é  de  que  o  adicional  de
insalubridade  do  promovente  não  poderia  ter  sido
“congelado” (transformado em valor nominal fixo) a partir da
edição da Lei nº 50/03, como procedido pelo Estado, mas
somente a partir da MP 185/2012.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Assim, o que é devido é a atualização/retificação – para que
a  referida  verba  seja  paga  e  “congelada”  no  valor
proporcional  ao  soldo  recebido  pelo  demandante  em
25.01.2012,  quando  da  entrada  em  vigor  da  Medida
Provisória 185/2012 – com a quitação da diferença entre a
importância  correta  e  o  que  foi  pago  a  menor  nesse
interregno,  excluídas  as  verbas  atingidas  pela  prescrição
quinquenal.

Na sentença vergastada, o magistrado a quo seguiu, quase
totalmente, essa linha de posicionamento pacificada nesta
Corte, ao determinar, in casu, “a atualização da gratificação
de insalubridade na forma do 4º da Lei Estadual nº 6.507/97
e o seu descongelamento  até a entrada em vigor  da Lei
Estadual  nº  9.703/2012”,  bem  como  “a  devolução  das
diferenças resultantes do pagamento a menor, referente ao
período não prescrito” (fl. 54).

O  único  ponto  que  merece  reparo  é  aquele  em  que  se
mencionou  a  atualização  do  adicional  “até  a  entrada  em
vigor  da  Lei  Estadual  nº  9.703/2012”,  pois,  como  visto,
decidiu-se  no  supracitado  Incidente  de  Uniformização  de
Jurisprudência  que  o  congelamento  dos  adicionais  dos
militares  restou  validado  desde  a  edição  da  Medida
Provisória nº 185, de 25.01.2012, e não da conversão desta
em Lei. Nesse sentido, observe-se o teor da Súmula nº 51
do STJ:

Súmula  51:  reveste-se  de  legalidade  o  pagamento  do
adicional por tempo de serviço, em seu valor nominal aos
servidores  militares do Estado da Paraíba  tão somente a
partir  da  Medida  Provisória  nº  185,  de  25.01.2012,
convertida na Lei Ordinária nº 9.703, de 14.05.2012. (grifei).

Com efeito, nesse aspecto, a sentença merece reforma, tão
somente, para que a edição da Medida Provisória nº 185, de
25.01.2012, seja fixada como marco para o congelamento
do adicional de insalubridade.

Por tais razões, o entendimento adotado no decisum embargado
não pode ser tido como ausência de interpretação à legislação suscitada pelo
Estado  da  Paraíba,  tendo  em  vista  que  as  alegações  recursais  foram
analisadas dentro dos parâmetros objetivos e legais aplicáveis à matéria.

Ademais, em relação ao ponto em que alega o embargante ter
havido  ofensa  aos  princípios  da  colegialidade  e  do  devido  processo  legal,
igualmente, não lhe assiste razão. Com efeito, é de fácil percepção que esta
relatoria submeteu à apreciação deste órgão colegiado da Primeira Câmara
Cível o julgamento do Agravo Interno, conforme se depreende da certidão de
julgamento de fl. 116 e do acórdão lavrado às fls. 117/120, em decorrência do
julgamento.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Pelo que se depreende dos argumentos trazidos ao recurso pelo
embargante,  observa-se  que  a  sua  pretensão,  na  verdade,  consiste  na
rediscussão do  decisum proferido pelo Órgão colegiado desta Corte,  sendo
certo que os aclaratórios não devem ser admitidos como recurso de revisão.

A propósito, veja-se a jurisprudência: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  OMISSÃO.
INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  APRECIAÇÃO  DAS
TESES  NÃO  AVENTADAS  NA  EXORDIAL  DO  WRIT.
APRECIAÇÃO  EM  SEDE  DE  AGRAVO  REGIMENTAL.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  INADMISSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
EMBARGOS REJEITADOS.I  -  Os  embargos  declaratórios
não constituem recurso de revisão, sendo inadmissíveis se a
decisão  embargada  não  padecer  dos  vícios  que
autorizariam  a  sua  oposição  (obscuridade,  contradição  e
omissão). II - Na linha da pacífica orientação jurisprudencial
desta Corte, mostra-se inadmissível a apreciação, em sede
de agravo regimental, de teses não aventadas na inicial do
writ. III - In casu, as teses relativas à violação aos princípios
da  instrumentalidade  das formas e  da inafastabilidade  da
jurisdição,  bem  como  da  jurisprudência  do  col.  Supremo
Tribunal  Federal,  foram  aventadas,  pela  vez  primeira,
somente  em  sede  de  agravo  regimental,  expediente  não
autorizado  por  este  Tribunal  (precedentes).  IV  -  Não
compete a esta Corte Superior se manifestar explicitamente
sobre princípios  ou dispositivos  constitucionais,  ainda que
para fins de prequestionamento (precedentes). Embargos de
declaração rejeitados.2

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.
CONCURSO  PÚBLICO.  PROVA  OBJETIVA.  QUESTÃO.
ANULAÇÃO.  PEDIDO  DE  NOMEAÇÃO  E  POSSE.
JULGAMENTO  ULTRA  PETITA.  OMISSÃO.  ERRO  DE
PREMISSA. INEXISTÊNCIA.
1  -  O recurso  dos  embargos de declaração,  de  natureza
limitada, só é cabível nas hipóteses previstas no art. 535 do
CPC: omissão, contradição ou obscuridade. Inexistindo tais
vícios, impõe-se a rejeição dos embargos.
2  -  Verifica-se  que  as  razões  apresentadas  pela  parte
embargante não lograram evidenciar  a existência de vício
qualquer,  revelando-se  nítido  seu  propósito  de  rediscutir
questões  expressamente  enfrentadas  pelo  Colegiado  no
julgamento  do  agravo  regimental,  cujo  desiderato,  no
entanto,  não  se  coaduna  com a  natureza  integrativa  dos
embargos declaratórios.

2(EDcl no AgRg no HC 315.169/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe
10/02/2016)

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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3 - Embargos de Declaração rejeitados.3

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO
ART.  535,  II,  DO  CPC.  REEXAME  DE  MATÉRIA  JÁ
DECIDIDA. INVIABILIDADE. REJEIÇÃO.
1.  Os embargos de declaração,  cujos pressupostos estão
relacionados no art. 535 do Código de Processo Civil, visam
desfazer  obscuridade,  eliminar  contradição  ou  suprir
omissão  a  respeito  de  questão  jurídica  de  especial
relevância para o desate da lide. Ausentes essas hipóteses,
não prospera a irresignação recursal.
2.  O reexame de matéria já decidida com a finalidade de
conferir  efeitos  infringentes  ao  decisum  impugnado  é
incompatível  com  a  função  integrativa  dos  embargos
declaratórios.
3. Embargos de declaração rejeitados.4

Nesse  contexto,  a  irresignação  não  desafia  embargos
declaratórios,  uma  vez  que  não  invoca  nenhum  dos  seus  requisitos,
demonstrando  claramente  o  inconformismo  com  o  conteúdo  decisório  do
acórdão, o qual somente pode ser combatido na via recursal apropriada, de
modo a possibilitar a reversão do julgamento que lhe foi desfavorável.

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento,  além do Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto,  o  Exmº.Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Leandro  dos
Santos).  Presente  à  sessão  a  Exmª.  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
julho de 2016.
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